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ALIPERTI S.A.
CNPJ/MF nº 61.156.931/0001-78 - NIRE 35.300.034.309

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da ALIPERTI S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”) da Companhia, a 
ser realizada, de forma presencial, no dia 27 de abril de 2026, às 14:00, na sede social da Companhia, localizada na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Rua Afonso Aliperti, nº 180, térreo, Água Funda, CEP 04156-090 (com acesso pela Rua Alexandre Aliperti, nº 340), para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (a) tomar as contas dos administradores, discutir e votar o relatório da administração e as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, do parecer do Comitê 
de Auditoria e do parecer do Conselho Fiscal; (b) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025 
e a distribuição de dividendos; e (c) fixar o montante global da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício social de 2026. 
Informações Gerais: Documentos Exigidos para Participação dos Acionistas. Nos termos do art. 6º, § 1º, da Resolução CVM nº 81/22, bem como 
do art. 21, do Estatuto Social da Companhia, os acionistas que desejarem participar na AGO deverão enviar à Companhia, até 05 (cinco) dias antes 
da realização da AGO, portanto, até o dia 22 de abril de 2026, toda a documentação que comprove, conforme o caso, (i) a identidade do acionista 
na AGO; e (ii) os poderes de representação do acionista na AGO. Modo de Realização da AGO e Boletim de Voto a Distância. Nos termos do art. 5º, 
§ 4º, da Resolução CVM nº 81/22, a AGO será realizada de modo presencial, em conformidade com a prática adotada pela Companhia em suas 
assembleias, visando a garantir o pleno engajamento, transparência e eficácia nas deliberações. Adicionalmente, os acionistas poderão exercer seus 
direitos de voto por meio de boletim de voto a distância, conforme as instruções constantes do Manual de Participação de Acionistas e da Proposta 
da Administração para a AGO. Manual de Participação e Proposta da Administração para a AGO. O Manual de Participação de Acionistas, a Proposta 
da Administração e todos os documentos e informações pertinentes às matérias a serem examinadas e deliberadas na AGO estão à disposição dos 
acionistas na sede social da Companhia e nos websites da CVM - Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.gov.br), da B3 - Brasil, Bolsa, Balcão 
(www.b3.com.br), e de Relações com Investidores da Companhia (https://aliperti.com.br/assembleia/). Instalação do Conselho Fiscal. Nos termos 
do art. 5º, inciso I-A, da Resolução CVM nº 81/22, bem como do art. 4º, da Resolução CVM nº 70/22, o percentual mínimo de participação para 
pedido de instalação do Conselho Fiscal, previsto no art. 161, § 2º, da Lei nº 6.404/76, é de 8% (oito por cento) das ações ordinárias e 4% (quatro 
por cento) das ações preferenciais. São Paulo, 27 de março de 2026. Célio de Melo Almada Neto - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Lithographica Ypiranga - Em Liquidação
CNPJ/MF 60.829.157/0001-56 - NIRE 35.300.040.058

Convocação e Aviso - Assembleia Geral - Artigo 213
Convoco os Senhores Acionistas para se reunirem em Assembleia  Geral, na forma do arti-
go 213 da Lei nº 6.404/1976,  a realizar-se na sede social na Rua Tagipuru, nº 235, 1º an-
dar, sala 14, nesta Capital, às 12hs, do dia 30/04/2026, para prestar-lhe conta dos atos e 
operações praticadas no período e apresentar-lhe o relatório e o balanço do estado da 
liquidação. SP, 25/03/2026. Walney de Araújo Moura – Liquidante. (26.27.28/03/2026)

S/A AGRO INDUSTRIAL ELDORADO
CNPJ: 61.288.874/0001-80 - NIRE.: 35.300.035.178

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - Assembleia Geral Ordinária
Ficam os senhores acionistas da S/A AGRO INDUSTRIAL ELDORADO (“Companhia”), convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária 
(“AGO”) a ser realizada no dia 27 de abril de 2026, as 10h00min, na sede social, na Rua Alexandre Aliperti, nº 340, térreo, Água Funda, Estado e 
cidade de São Paulo, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a. leitura, discussão e votação das Demonstrações Financeiras da Companhia, 
incluindo as Notas Explicativas, o parecer dos Auditores Independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2025; b. fixação do montante 
global anual da remuneração dos administradores da Companhia para o exercício de 2026; c. outros assuntos de interesse geral. Comunicamos 
que se encontram a disposição dos senhores acionistas, na sede social, com endereço na Rua Alexandre Aliperti, nº 340, térreo, Água Funda, 
Estado e cidade de São Paulo, junto ao Departamento de Relações Com Investidores, todos os documentos previstos no art. 133 da Lei n. 6.404/76, 
conforme alterada, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2025. Sa o Paulo, 27 de março de 2026. Valério Dalla Valle - Diretor Presidente

S/A AGRO INDUTRIAL
 ELDORADO

CNPJ/MF nº 61.288.874/0001-80 - NIRE 35.300.035.178
AVISO AOS ACIONISTAS 

DATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A S/A AGRO INDUTRIAL ELDORADO  (“S/A Agro” ou “Companhia”), 
em atendimento ao disposto no artigo 37, §2º da Resolução CVM 
nº 81/2022, comunica aos seus acionistas e ao mercado em geral 
que a data de realização da Assembleia Geral Ordinária ocorrerá em 
27 de abril de 2026. O Departamento de Relações com Investidores 
da Companhia coloca-se à disposição de V.Sas. para quaisquer 
esclarecimentos que se fizerem necessários. São Paulo -  SP, 27 de 
março de 2026. Joselaine Cristina Bueno - Diretora de Relações 
com Investidores.

ALIPERTI S.A.
CNPJ/MF nº 61.156.931/0001-78 - NIRE 35.300.034.309

AVISO AOS ACIONISTAS
A ALIPERTI S.A. (“Companhia”), em atendimento ao disposto 
no artigo 133 da Lei nº 6.404/76, comunica aos Senhores 
Acionistas que os documentos e as informações relacionados às 
matérias objeto da ordem do dia da Assembleia Geral Ordinária 
da Companhia, a ser realizada no dia 27/04/2026, encontram-se 
à disposição dos Acionistas na sede da Companhia, localizada na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Afonso Aliperti, 
nº 180, térreo, Água Funda, CEP 04156-090 (com acesso pela Rua 
Alexandre Aliperti, nº 340). São Paulo, 26 de março de 2026. Célio 
de Melo Almada Neto - Presidente do Conselho de Administração.

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CONDIÇÕES BÁSICAS

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 79.342.069/0001-53, com sede na Avenida 
Paraná, n. 891, Zona 01, Maringá, Estado do Paraná, CEP 87013-070, traz ao conhecimento dos 
interessados que levará a LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, 
por intermédio de LEILOEIRO OFICIAL CREDENCIADO, regularmente matriculado na Junta 
Comercial do Estado do Paraná, para alienação do imóvel recebido em garantia fiduciária, conforme 
Cédula de Crédito Bancário n. C28830231-8, emitida por AZEVEDO MARQUES ENGENHARIA 
LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n. 05.239.529/0001-86, pela maior 
oferta, no estado de ocupação e conservação em que se encontra, regendo-se conforme 
instituem o Decreto n. 21.981, de 19 de outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial 
e art. 22 e seguintes da Lei n. 9.514, de 20 de novembro de 1997, com as alterações introduzidas 
pela Lei n. 10.931, de 02 de agosto de 2004.

1. LOCAL, DATA E HORÁRIOS DOS LEILÕES
1.1. 1º Leilão: 28 de abril de 2026, a partir das 10:50 horas. 1.2. 2º Leilão: 30 de abril de 2026, 
a partir das 10:50 horas. 1.3. Local dos leilões: Avenida Carlos Gomes, n. 226, Térreo, Zona 05, 
Maringá, Estado do Paraná, somente on-line (www.kleiloes.com.br). 1.4.Leiloeiro: Werno Klöckner 
Júnior - Jucepar 660; e-mail kleiloes@kleiloes.com.br ; site: www.kleiloes.com.br ; fones: 
(44) 3026-8008 / 99973-8008.

2. OBJETO DO LEILÃO
2.1. Descrição do imóvel: Matrícula n. 2.087 do Registro de Imóveis da Comarca de Espírito 
Santo do Pinhal, Estado de São Paulo. “Um lote de terreno sem benfeitoria alguma, sob o nº. 16 
da quadra ‘A’, com frente para a ‘Rua A’ da planta de loteamento, denominado ‘Jardim das Rosas’, 
situado nesta cidade, lote esse que mede em seu todo 390,00 ms2, ou sejam, 15,00 mts. de largura 
na frente e no fundo, por 26,00 mts., de comprimento em ambos os lados, da frente ao fundo; 
confrontando em seu todo com o lote 15 de um lado; com o lote 17 de outro lado; com o lote 33 
no fundo; e com a Rua ‘A’, já referida na frente”. Av.5/2.087: “Em 22 de abril de 1.999. Procede-se 
esta averbação à vista do requerimento de 19 de abril de 1999, para constar que sobre o imóvel 
matriculado foi edificado um prédio industrial, com a área construída de 428,49 m2, que recebeu o nº. 
85 da Rua Amadeu Martinelli, conforme Habite-se expedido pela Prefeitura Municipal desta cidade, 
aos 03 de novembro de 1993, que fica aqui arquivado.”

3. DO PREÇO E DAS FORMAS DE PAGAMENTO
3.1. O referido imóvel encontra-se devidamente registrado perante o Registro de Imóveis da 
Comarca de Espírito Santo do Pinhal, Estado de São Paulo, sob a matrícula n. 2.087, e será 
vendido no estado em que se encontra e em caráter “ad corpus” em PRIMEIRO LEILÃO PÚBLICO 
EXTRAJUDICIAL - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA pelo valor mínimo de R$1.729.031,25 (um milhão, 
setecentos e vinte e nove mil, trinta e um reais e vinte e cinco centavos), correspondente ao 
valor de avaliação do imóvel, nos termos do art. 27, § 1º da Lei n. 9.514/1997. 3.2. Se o maior lance 
oferecido no primeiro leilão for inferior ao valor mínimo estipulado, fica desde já designado para o 
dia 30 de abril de 2026, a partir das 10:50 horas, no mesmo local, somente on-line, a realização 
do SEGUNDO LEILÃO pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior a quantia de 
R$913.230,44 (novecentos e treze mil, duzentos e trinta reais e quarenta e quatro centavos), 
correspondente ao valor integral da dívida garantida pela alienação fiduciária, nos termos do art. 
27, § 2º da Lei n. 9.514/1997. 3.3. Havendo arrematação, será lavrada escritura pública no prazo 
de até 90 (noventa) dias contados a partir da data do leilão. Todas as despesas “propter rem”, ou 
seja, condomínio, ITR etc., com fato gerador até a data da arrematação, serão de responsabilidade 
da Credora Fiduciária. As despesas com a transferência da propriedade correrão por conta do 
comprador. O arrematante pegará no ato do leilão, o valor da arrematação, mais 5% (cinco por 
cento) correspondente à comissão do Leiloeiro Oficial. 

4. DOS LANCES
4.1. Os interessados em participar do leilão poderão fazê-lo na modalidade on-line através do site do 
leiloeiro, indicado no item 1.4 do presente.

5. DA APURAÇÃO DO LANCE VENCEDOR
5.1. Será considerado lance vencedor aquele que resultar no maior valor acima do preço mínimo 
apresentado no ato do leilão.

6. DOS PAGAMENTOS NO ATO DO LEILÃO
6.1. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor da comissão do leiloeiro, correspondente 
a 5% (cinco por cento) do lance vencedor. 6.1.1. O valor da comissão do leiloeiro não compõe o valor 
do lance ofertado. 6.2. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor correspondente 
a 100% (cem por cento) do lance ofertado. 6.3. Os pagamentos no ato far-se-ão em moeda 
nacional e/ou pela emissão de 02 (dois) cheques, sendo um de valor correspondente à comissão 
do leiloeiro e o outro referente ao valor do lance, ou ainda por intermédio de depósito bancário. 
6.4. Caso o arrematante não efetue o pagamento do valor correspondente ao lance vencedor e ao 
valor da comissão do leiloeiro no prazo estipulado, o lote correspondente estará automaticamente 
cancelado, bem como: 6.4.1. Deverá o arrematante pagar multa em favor do promitente vendedor, 
correspondente ao valor de 20% (vinte por cento) do valor do lance ofertado acrescido da comissão 
do leiloeiro. 6.4.2. A comissão do leiloeiro é devida pelo arrematante a partir do momento em que o 
lote é declarado vendido, sendo esta cobrada em sua integralidade e independente do cancelamento 
do lote, interpelação judicial ou extrajudicial. 6.5. O não pagamento do lance e da comissão do 
leiloeiro no ato do leilão implicará ao arrematante faltoso as penalidades da Lei, que prevê, no caso 
de inadimplência, a denúncia criminal e a execução judicial contra ele.

7. DA ATA DO LEILÃO
7.1. Será elaborada no leilão a Ata do Leilão contendo o valor do lance vencedor, valor pago no ato 
do leilão e dados do arrematante, bem como demais acontecimentos relevantes. 7.2. A Ata do Leilão 
será assinada pelo arrematante, leiloeiro e por um representante legal da Credora Fiduciária. 7.3. A 
Ata do Leilão informará a não ocorrência de lance para o imóvel, se for o caso.

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
8.1. Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões do imóvel pode ser invocada, a 
qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações no preço ou nas condições de 
pagamento, ficando a cargo e ônus do adquirente/arrematante a sua regularização. 8.2. O imóvel é 
ofertado à venda como coisa certa e determinada (venda “ad corpus”), sendo apenas enunciativas 
as referências neste edital e serão vendidos no estado de ocupação e conservação em que se 
encontram, ficando a cargo do adquirente a sua desocupação, reformas que ocasionem alterações 
nas quantidades e/ou dimensões, averbação de áreas e/ou regularização, quando for o caso, 
arcando o adquirente com as despesas decorrentes. 8.3. A participação no presente leilão implica, no 
momento em que o lance for considerado vencedor no leilão, na concordância e aceitação de todos 
os termos e condições deste Edital, bem como submissão às demais obrigações legais decorrentes. 
8.4. O arrematante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados. 8.5. O arrematante está ciente que o comitente vendedor, o leiloeiro e a empresa de 
leilões, não se enquadram nas condições de fornecedores, intermediários ou comerciantes e que o 
Leiloeiro é um mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por defeitos 
ou vícios ocultos que possam existir no bem alienado, nos termos do art. 663 do Código Civil, como 
também por indenizações, trocas, consertos, e compensações financeiras, em qualquer hipótese ou 
natureza. 8.6. Para dirimir qualquer questão que decorra direta ou indiretamente deste Edital, fica 
eleito o foro da Comarca de Maringá, Estado do Paraná.

Maringá/PR, 24 de março de 2026. 

Filoo Licenciamento de Software S.A.
CNPJ nº 13.509.469/0001-00 - NIRE 3.530.044.760-3

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO REALIZADA EM 05 DE NOVEMBRO DE 2025
Aos 05/11/2025, às 14h., na sede social, com a presença da totalidade. Mesa: Presidente da Reunião, Sr. RUBEM ARIANO CRESPO NETO, 
Secretário da Reunião, Sr. RODRIGO AUGUSTO MICHELETTI ZAMBON. Deliberações Unânimes: (i) Após debates, o Conselho aprova, , 
o Balanço Especial (data-base 31/08/2025) e as Notas Explicativas. (ii) Fica ratificado que, em razão do PL negativo na data-base, o 
VPA para fins do art. 861 do CPC é R$ 0,00 por ação. (iii) A destituição do Sr. RODRIGO BENAGLIA ALFIERI, RG nº 40.984.718 SSP/SP, 
CPF/MF  nº 350.794.658-08, , ocupante do cargo de Diretor de Tecnologia. (iv) A eleição e nomeação do Sr. ERICK RIBEIRO NORONHA, 
RG nº 25.523.277 SSP/SP, CPF/MF nº 265.806.518-30, para o cargo de Diretor sem Designação Específica, com prazo de mandato até 
30/04/2027. (v) Nos termos dos arts. 33 e 34 do Estatuto Social, determina-se: (a) notificar todos os acionistas; (b) publicar aviso em 
jornal de grande circulação; (c) peticionar nos autos do Proc. nº 1125253-06.2022.8.26.0100 informando a aprovação do Balanço Especial 
e Notas Explicativas. (vi) A Diretoria fica autorizada a providenciar os arquivamentos na JUCESP relativos às deliberações desta ata, 
bem como assinar comunicações, publicações, declarações e petições necessárias. Nada mais. São Paulo/SP, 05 de novembro de 2025. 
A Íntegra da Ata encontra-se disponível no site: https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/ 
Jucesp nº 430.401/25-5 em 09/12/2025. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.
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Publicidade Legal

Wealth High Governance Holding de Participações S.A.
CNPJ nº 35.714.239/0001-08

Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas referente aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanços Patrimoniais Individual Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
Ativo/Circu lante
Caixa e equivalentes de caixa 4 5.280 66.331 79.909 188.261
Contas a receber 5 – – 123.098 21.363
Contas a receber - 
 partes relacionadas 19 1.024 2.876 1 33
Outros créditos 6 73.206 2.318 77.405 3.763
Dividendos a receber 77.811 – – –

157.321 71.525 280.413 213.420
Não circulante
Investimentos 7 93.521 115.397 – –
Outros créditos 6 190 – 40.190 –
Imobilizado 8 3.311 – 4.592 2.112
Intangível – 48 – 48

97.021 115.445 44.782 2.160

    
Total do ativo 254.343 186.970 325.195 215.580

Balanços Patrimoniais Individual Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Passivo
Circulante
Obrigações trabalhistas 9 – – 12.249 7.112
Obrigações tributárias 10 163 100 31.271 5.359
Obrigações societárias 11 46.361 12.344 137.603 30.909
Outras contas a pagar 2.107 1.233 2.191 1.408
Contas a pagar - 
 partes relacionadas 19 63.835 2.503 – –

112.466 16.180 183.315 44.788
Patrimônio líquido
Capital social 12.a 150.003 150.003 150.003 150.003
Reserva de capital 2 2 2 2
Reserva legal 12.b 13.543 5.380 13.543 5.380
Reserva de lucros 12.b – 37.033 – 37.033
Transação de capital 12.d (21.758) (21.758) (21.758) (21.758)
Ajuste de avaliação patrimonial 12.e 87 129 87 129

141.876 170.789 141.876 170.789
Acionistas não controladores – – 4 3

141.876 170.789 141.880 170.792
Total do passivo e 
 patrimônio líquido 254.343 186.970 325.195 215.580

Demonstrações do Resultado 
Individual Consolidado

Notas 2025 2024 2025 2024
 Taxa de gestão e performance 
  de fundos – – 308.702 109.014
 Taxa de gestão de patrimônio 
  e consolidação – – 18.151 8.022
 Assessoria e consultoria – – 41.600 21.292
 (–) Impostos sobre serviços prestados – – (19.864) (8.613)
Receita líquida da prestação 
  de serviços 13 – – 348.589 129.715
 Despesas com pessoal 14 (11) – (34.219) (23.558)
 Despesas gerais e administrativas 15 (2.188) (1.759) (19.750) (16.192)
 Despesas tributárias 16 (216) (33) (568) (339)
 Despesas depreciação 8 – – (1.072) (1.180)
 Equivalência patrimonial

7

270.187 84.100 – –
 Perda na distribuição 
  desproporcional dividendos (108.839) (34.650) – –

Individual Consolidado
Notas 2025 2024 2025 2024

Resultado operacional 158.933 47.658 292.980 88.446
 Receitas financeiras 4.897 5.826 29.063 19.436
 Despesas financeiras (281) (281) (1.363) (1.055)
Resultado financeiro líquido 17 4.616 5.545 27.700 18.381
Resultado antes do Imposto de 
 Renda e da Contribuição Social 163.549 53.203 320.680 106.827
 Imposto de Renda

18
(205) (891) (35.292) (14.727)

 Contribuição Social (84) (336) (13.290) (5.474)
Lucro líquido do exercício 163.259 51.976 272.098 86.626
Lucro líquido do exercício 
 atribuído aos:
 Acionistas Controladores 163.259 51.976 163.259 51.976
 Acionistas não Controladores – – 108.839 34.650

Demonstrações de Resultado abrangente
Individual Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 163.259 51.976 272.098 86.626
 Variação cambial sobre Investimentos 
  no Exterior (42) 170 (42) 170
Resultado abrangente do exercício 163.217 52.146 272.056 86.796
Resultado abrangente do exercício atribuídos aos:
Acionistas controladores 163.217 52.146 163.217 52.146
Acionistas não controladores – – 108.839 34.650

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido 
Atribuível aos acionistas controladores

Capital
social

Reserva 
de 

capital
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros
Transação 
de Capital

Ajuste de 
avaliação 

patrimonial

Apuração 
de 

resultado Total

Patrimônio 
líquido dos não 

controladores

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 31/12/2023 150.003 2 2.781 39.626 (21.756) (41) – 170.615 3 170.618
Lucro líquido do exercício – – – – – – 51.976 51.976 34.650 86.626
Destinação do lucro líquido do exercício
 Composição da reserva legal – – 2.599 – – – (2.599) – – –
 Destinação para dividendos 
  mínimos obrigatórios – – – – – – (12.344) (12.344) – (12.344)
 Composição da reserva de lucros – – – 37.033 – – (37.033) – – –
Dividendos pagos no exercício – – – (39.626) – – – (39.626) (16.085) (55.711)
Dividendos deliberados no exercício – – – – – – – – (18.565) (18.565)
Transação de capital – – – – (2) – – (2) – (2)
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – 170 – 170 – 170
Saldo em 31/12/2024 150.003 2 5.380 37.033 (21.758) 129 – 170.789 3 170.792
Lucro líquido do exercício – – – – – – 163.259 163.259 108.839 272.098
Destinação do lucro líquido do exercício –
Composição da reserva legal – – 8.163 – – – (8.163) – – –
Dividendos pagos no exercício – – – (37.033) – – (108.735) (145.768) (17.598) (163.366)
Dividendos deliberados no exercício – – – – – – (46.361) (46.361) (91.242) (137.603)
Ajuste de avaliação patrimonial – – – – – (42) – (42) – (42)
Saldo em 31/12/2025 150.003 2 13.543 – (21.758) 87 – 141.876 4 141.879

Demonstrações do Fluxo de Caixa 
Individual Consolidado

2025 2024 2025 2024
Lucro líquido do exercício 163.259 51.976 272.098 86.626
Ajustes para conciliação
  Despesa de depreciação – – 1.072 1.180
  Resultado gerado na baixa e
   transferência de imobilizado – – 8 –
  Resultado de equivalência
   patrimonial (270.187) (84.100) – –
  Perda por distribuição 
   desproporcional 108.839 34.650 – –
  Despesas de imposto de renda 
   e contribuição social 289 1.227 48.582 20.201
  Ativo intangível 48 – 48 –
Lucro líquido do exercício ajustado 2.248 3.753 321.808 108.007
Variações nos ativos e passivos
  (Aumento)/redução em contas 
   a receber – – (101.735) (3.065)
  (Aumento)/redução em transa-
   ções com partes relacionadas 63.183 (277) 33 69
  (Aumento)/redução em 
   outros ativos (71.078) 1.323 (113.832) 981
  Redução em títulos e 
   valores mobiliários – – – 8.725
  Aumento/(redução) em 
   obrigações trabalhistas – – 5.137 476
  Aumento/(redução) em 
   obrigações tributárias 82 (650) 5.772 (8.067)
  Aumento/(redução) em outras 
   contas a pagar 874 1.070 741 1.059
Caixa gerado pelas (aplicado 
 nas) atividades operacionais (4.691) 5.219 117.924 108.185
 Impostos pagos sobre o lucro (308) (568) (28.441) (25.227)
Caixa e equivalentes de caixa 
 proveniente das/(aplicado 
  nas) atividades operacionais (4.999) 4.651 89.483 82.958
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
 Dividendos de investidas avaliadas 
  por equivalência patrimonial 109.000 73.566 – –
 Investimento em controladas (3.629) (1.610) – –
 Aquisição de imobilizado 
  e intangível (3.311) – (3.559) (141)
Caixa e equivalentes de caixa 
 proveniente das/(aplicado nas) 
  atividades de investimentos 102.061 71.956 (3.559) (141)
Fluxo de caixa das atividades 
 de financiamento
 Dividendos pagos no exercício (158.112) (52.834) (194.275) (105.870)
Caixa e equivalentes de caixa 
 (aplicado nas) atividades de 
  financiamento (158.112) (52.834) (194.275) (105.870)
Variação líquida do caixa e 
 equivalentes de caixa (61.051) 23.773 (108.351) (23.053)
Caixa e equivalentes de caixa no 
 início do exercício 66.331 42.558 188.261 211.314
Caixa e equivalentes de caixa no
 final do exercício 5.280 66.331 79.909 188.261
Variação líquida do caixa e 
 equivalentes de caixa (61.051) 23.773 (108.352) (23.053)Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Individuais e Consolidadas

Contexto Operacional: A Wealth High Governance Holding de Participações 
S.A. (“Companhia” ou “WHG Holding”) é uma sociedade anônima de capital 
fechado, com sede na Avenida Cidade Jardim, nº 803, 7º andar, conjunto 72, 
Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 01453-000. A Companhia foi constituída em 
08/09/2020 e tem por objeto social a participação em outras sociedades, no 
país e no exterior. Apresentação e elaboração das Demonstrações Financei-
ras individuais e consolidadas: As demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas do Grupo, referentes ao exercício findo em 31/12/2025, foram 
elaboradas e estão apresentadas de acordo com a NBC TG 1000 - Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas (CPC PME), emitida pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e aprovada pelo Conselho Federal de Contabilidade 
(CFC). As demonstrações financeiras individuais compreendem as demonstra-
ções da controladora Wealth High Governance Holding de Participações S.A. As 
demonstrações financeiras consolidadas incluem as demonstrações da Compa-
nhia e de suas controladas, preparadas com base na consolidação integral. No 
processo de consolidação, foram eliminados (i) os investimentos da 

 controladora nas controladas, (ii) os saldos de ativos e passivos entre as em-
presas do Grupo, (iii) as receitas e despesas intragrupo e (iv) os resultados não 
realizados decorrentes de transações entre as empresas do Grupo. Quando 
aplicável, são apresentadas separadamente as parcelas do patrimônio líquido 
e do resultado atribuíveis aos acionistas não controladores. As demonstrações 
financeiras foram aprovadas pela Administração para emissão em 20/03/2026. 
Base de preparação: Moeda funcional e apresentação: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais (R$), que 
é a moeda funcional e de apresentação do Grupo. Na determinação da moeda 
funcional, a Administração considerou, principalmente, a moeda que influen-
cia significativamente os preços de seus serviços e a moeda na qual é incorrida 
a maior parte dos custos operacionais. Todos os saldos foram arredondados 
para a unidade mais próxima de Real, exceto quando indicado de outra forma. 
Instrumentos Financeiros Derivativos: Em 31/12/2025 e 2024, o Grupo 
não realizou operações com instrumentos financeiros derivativos e, portan-
to, não possuía saldos ou posições de derivativos a reconhecer ou divulgar 
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nas demonstrações financeiras nessas datas. Eventos Subsequentes: Entre 
31/12/2025, a Companhia passou a ser enquadrada como Sociedade de 
Grande Porte, nos termos da Lei nº 11.638/07. Esse enquadramento constitui 
evento subsequente não ajustável e, portanto, não afeta os valores reconhe-
cidos nas presentes demonstrações financeiras. Seus efeitos serão aplicáveis 
prospectivamente às demonstrações financeiras dos exercícios futuros, po-
dendo implicar alterações nas exigências de apresentação e divulgação e no 
escopo de asseguração, conforme regulamentação aplicável, incluindo a 
elaboração de demonstrações financeiras completas e a auditoria indepen-
dente, quando requerida.

Relatório dos Auditores Independentes 
Aos Sócios e Administradores da Wealth High Governance Holding de Par-
ticipações S.A. - São Paulo - SP. Opinião: Examinamos as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas da Wealth High Governance Holding de 
Participações S.A. (“Companhia”), identificadas como individual e consolida-
do, respectivamente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de de-
zembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolida-
das acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Wealth High Governance Holding 
de Participações S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e 
médias empresas. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir inti-
tulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabili-
dades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é  suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas: A administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pe-
quenas e médias empresas e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras individu-
ais e consolidadas livres de distorção relevante, independentemente se 

 causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indi-
viduais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objeti-
vos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de se-
gurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de frau-
de ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da audi-
toria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante 
nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtemos 
entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com 

o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela ad-
ministração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de au-
ditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condi-
ções que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso  relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem ina-
dequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas representam as correspon-
dentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficien-
te referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras Indi-
viduais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desem-
penho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. 
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de 
auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles inter-
nos que Identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de março de 2026

KPMG Assurance Services Ltda. Silbert Christo Sasdelli Júnior
CRC 2SP-023228/0-4 Contador - CRC 1SP230685/0-0

As demonstrações financeiras estão apresentadas de forma resumida. As demonstrações financeiras completas, estão disponíveis na sede da Companhia 
e no endereço eletrônico do presente jornal: https://jornalempresasenegocios.com.br/publicidade_legal/
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